
Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente

.................................................................................

Tribunal ...................................................................

(Cidade, Estado)


ABONO DE PERMANÊNCIA

EMENTA: Oficial de justiça associado ao SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS/SITRAEMG. Direito à aposentadoria especial reconhecido no mandado de injunção 1655 com parâmetro no artigo 57 da Lei 8.213/91. Atividades vinculadas à Justiça. Decreto 3048/99. LC 51/85. Aposentadoria a partir de 20 anos de atividade, sem exigência de idade mínima. Tempo de 20 anos na atividade de risco alcançado em DD/MM/AAAA. Direito ao abono de permanência.

NOME, brasileiro(a), estado civil, Oficial de Justiça, residente ....................................................................................................................., devidamente associado ao SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS/SITRAEMG, entidade qualificada nos autos do MI 1655, em que proferida decisão favorável à aposentadoria especial da qual foi cientificado Vossa Excelência, apresenta REQUERIMENTO DE ABONO DE PERMANÊNCIA, conforme os fundamentos que seguem:

1. DOS FATOS

O(A) Requerente é filiado ao SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS/SITRAEMG, beneficiário(a) do mandado de injunção que a referida entidade sindical impetrou no Supremo Tribunal Federal (MI 1655).

Distribuído ao Ministro Joaquim Barbosa, houve decisão (cópia anexa) que concedeu parcialmente a ordem, permitindo ao Requerente pedir sua aposentadoria especial, tão logo preenchidos os requisitos.

A parte dispositiva afirma:

“Do exposto, com fundamento na orientação jurisprudencial desta Suprema Corte, reconheço a mora legislativa em dar concretude ao art. 40, § 4º da Constituição Federal e concedo parcialmente a ordem, para determinar que a autoridade administrativa competente proceda à análise da situação fática dos oficiais de justiça avaliadores, substituídos pelo impetrante (Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal no Estado de Minas Gerais – SITRAEMG), para fins de aposentadoria especial, à luz do art. 57 da lei 8.213/1991.”

Conforme demonstra seu histórico funcional e sua certidão de tempo de serviço, o(a) Requerente preencheu os requisitos exigidos pelos artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91, cuja regulamentação permite afirmar que, a partir de 20 anos de atividade, sem necessidade de idade mínima, o trabalhador que desempenha funções vinculadas à Justiça até vigência do Decreto 6957, publicado em 10/09/2009.

Nesse contexto, o artigo 64 associado ao artigo 202 e Anexo V do Decreto 3.048/99 (na redação anterior ao Decreto 6957/2009), que regulamenta as regras de aposentadoria especial usadas como parâmetro pelo STF devem ser combinados com o artigo 1º, I, da Lei Complementar 51/85, que também fixa em apenas 20 anos o tempo na atividade de risco e permanece vigente.

Em razão do julgado e dos fatos apresentados, pugna-se pela concessão imediata de abono de permanência ao(à) Requerente, bem como pela adoção das providências necessárias ao pagamento dos valores retroativos, desde DD/MM/AAAA, quando foram preenchidos os requisitos para a aposentadoria especial.

2. DO DIREITO

A r. decisão do Supremo Tribunal Federal concluiu pela aplicação do(s) artigo(s) 57 (e 58) da Lei 8213/91 ao caso da atividade do(a) Requerente, que se encontra certificada nesse e. Tribunal.

O artigo 57 prevê três possibilidades de carência para o requerimento da aposentadoria (em qualquer caso sem exigência de idade mínima): 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos.

Em regulamento ao artigo 57 da Lei 8.213/91, conforme prevê o artigo 58 da mesma lei, o artigo 64 do Decreto 3.048/1999 repete o texto do artigo 57 da lei: 

“Art. 64.  A aposentadoria especial, uma vez cumprida a carência exigida, será devida ao segurado empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual, este somente quando cooperado filiado a cooperativa de trabalho ou de produção, que tenha trabalhado durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos, conforme o caso, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.”

No entanto, para a hipótese da atividade de risco do(a) Requerente, escolheu-se o mínimo de 20 (vinte) anos de atividade especial, pois o prazo não comporta diferenciação entre os servidores, tampouco pode ser superior a 20 anos, prazo fixado expressamente no Anexo V do Decreto 3.048/1999 (até a vigência do Decreto 6957, publicado em 10/09/2009).

Com efeito, a fixação em 20 (vinte) anos é expressa quando o Decreto 3.048/1999 regulamenta a contribuição realizada para fins de aposentadoria especial dos trabalhadores que exerçam atividades sujeitas a risco (Justiça, Segurança e Ordem Pública).

O art. 202 do Decreto 3.048/1999 estabeleceu a porcentagem a ser aplicada de acordo com a classificação das atividades e seus graus de risco de acidente, fixados em leve (1%), médio (2%) ou grave (3%), previstos nos incisos I a III e § 4º do artigo 202:

“Art. 202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais, incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou creditada a qualquer título, no decorrer do mês, ao segurado empregado e trabalhador avulso:

I - um por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado leve; 

II - dois por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado médio; ou 

III - três por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado grave.

(...)

§ 4º A atividade econômica preponderante da empresa e os respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V.

No Anexo V do Decreto 3.048/99, nos termos da redação dada pelo Decreto 6.042/2007 e antes das alterações do Decreto 6957, publicado em 10/09/2009, a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 7, código 8423-0/00) informa que as atividades vinculadas à Justiça apresentam grau de risco preponderante médio
, eis que destinatárias do adicional de alíquota patronal de 2% (dois por cento), que vincula as atribuições do trabalhador à aposentadoria especial com apenas 20 (vinte) anos de atividade. Esse o conteúdo da referida tabela da CNAE 7, código 8423-0/00:

	8423-0
	Justiça
	2%


A descrição se repete para atribuições de Segurança e Ordem Pública (CNAE 7, código 8424-8/00), consideradas com grau de risco preponderante médio (adicional de alíquota patronal de 2%), portanto suscitantes da aposentadoria especial aos 20 (vinte) anos de atividade.

Como a analogia determinada pelo STF, que deve ser respeitada em toda sua extensão, é fundamental perceber que o grau MÉDIO de risco preponderante está vinculado à aposentadoria que se situa entre 15 (grau grave) e 25 (grau leve), ou seja, aos 20 anos de atividade (grau médio).

Para essa constatação, basta a consulta ao adicional de alíquota patronal, que configura as atividades de justiça como preponderantemente de grau médio (até o Decreto 6957/2009). 

Por outro lado, mesmo que o Decreto 3.048/99 fosse omisso a respeito ou regulasse a matéria de forma diversa, a Lei Complementar 51/85 não deixa dúvidas de que o prazo a ser avaliado é de 20 anos na atividade de risco.

Com efeito, em complemento à analogia com a Lei 8.213/90, esta deve ser interpretada observando o limite pré-fixado para atividades de risco, o que se observa no artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar 51/85 (máximo de 20 anos na atividade especial), sem necessidade do tempo complementar, veja-se:

“Art.1º - O funcionário policial será aposentado:

I - voluntariamente, com proventos integrais, após 30 (trinta) anos de serviço, desde que conte, pelo menos 20 (vinte) anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial;”

Na expressão “cargo de natureza policial” está contida, como fator desencadeante do tempo especial, a atividade de risco por excelência, base para as aposentadorias de policiais, oficiais de justiça, agentes e inspetores de segurança, expostos a riscos permanentes.

A Lei Complementar 51/1985, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal
 consolidou como recepcionada pela Constituição da República de 1988 (ADI 3817), contempla requisitos e critérios diferenciados para a aposentadoria dos servidores policiais, atualmente autorizada pelo artigo 40, § 4º, inciso II (atividade de risco), estabelecendo em 20 (vinte) anos a carência na atividade policial, para a percepção de proventos integrais, sem estipular idade mínima.

Portanto, a exegese adequada é a que estipula que o Oficial de Justiça, independente de idade mínima, poderá se aposentar aos 20 (vinte) anos de atividade de risco, pois é a única possibilidade que se retira da analogia com o artigo 57 da Lei 8.213/91
 associado ao seu regulamento (artigos 64, 202 e anexo V do Decreto 3048/99), combinados com o artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar 51/1985.

Logo, configurado o direito à aposentadoria especial, desde DD/MM/AAAA, enuncia-se também seu direito ao abono de permanência, desde então.

3. DO REQUERIMENTO

ISSO POSTO, em razão da decisão no MI 1655 e da condição de associado ao SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS/SITRAEMG, o(a) Requerente pede a Vossa Excelência o deferimento deste requerimento para que lhe seja concedido – de imediato - o abono de permanência, adotando-se as providências necessárias ao pagamento dos valores retroativos, desde DD/MM/AAAA.

Belo Horizonte, MG, ..... de ..................... de 2010.

SERVIDOR

MATRÍCULA
�	 Grau leve (1%) – aposentadoria aos 25 anos de atividade. Grau médio (2%) – aposentadoria especial aos 20 anos de atividade. Grau grave (3%) – aposentadoria aos 15 anos de atividade.


�	 EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 3º DA LEI DISTRITAL N. 3.556/2005. SERVIDORES DAS CARREIRAS POLICIAIS CIVIS CEDIDOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA DA UNIÃO E DO DISTRITO FEDERAL: TEMPO DE SERVIÇO CONSIDERADO PELA NORMA QUESTIONADA COMO DE EFETIVO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE POLICIAL. AMPLIAÇÃO DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA ESPECIAL DOS POLICIAIS CIVIS ESTABELECIDO NO ARTIGO 1º DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 51, DE 20.12.1985. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. Inexistência de afronta ao art. art. 40, § 4º, da Constituição da República, por restringir-se a exigência constitucional de lei complementar à matéria relativa à aposentadoria especial do servidor público, o que não foi tratado no dispositivo impugnado. 2. Inconstitucionalidade formal por desobediência ao art. 21, inc. XIV, da Constituição da República que outorga competência privativa à União legislar sobre regime jurídico de policiais civis do Distrito Federal. 3. O art. 1º da Lei Complementar Federal n. 51/1985 que dispõe que o policial será aposentado voluntariamente, com proventos integrais, após 30 (trinta) anos de serviço, desde que conte pelo menos 20 anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial foi recepcionado pela Constituição da República de 1988. A combinação desse dispositivo com o art. 3º da Lei Distrital n. 3.556/2005 autoriza a contagem do período de vinte anos previsto na Lei Complementar n. 51/1985 sem que o servidor público tenha, necessariamente, exercido atividades de natureza estritamente policial, expondo sua integridade física a risco, pressuposto para o reconhecimento da aposentadoria especial do art. 40, § 4º, da Constituição da República: inconstitucionalidade configurada. 4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.


	(ADI 3817, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2008, DJe-064 DIVULG 02-04-2009 PUBLIC 03-04-2009 EMENT VOL-02355-01 PP-00059)


�	 Lei 8.213/91: Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.
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